
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÀO

EDITAL PREGÃo pnnsoNcrAl, N. 092/20r9-CPL
TIPO: Menor preço por item
ÓnCÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Eclucação- SEMED
PROCESSO ADMINISTRATM: 02.08.00.1 168/2019
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 26 de setembro de
2019 às 09:00h (nove horas) - Caso ocora ponto facultativo ou outro impedimento legal, a
presente licitação será realizada no primciro dia útil subseqüente.

A Prefeitura Municipal de Inrperatriz - MA, atrar'és da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio
designados pela Portaria N' 7534. de 19 de julho de 201 8, toma público, para conhecimento dos
interessados, que realizará e julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes
PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara,
Imperatriz - MA. regido pela Lei Federal n' 10.520, de I 7 de julho de 2002, Decreto Municipal
n' 2212007, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2002, alterada pela Lei
Complementar n" 147, de 07 de agosto de 2014. Decreto Federal n" 8.538, de 06 de outubro de
2015 e por este Edital e seus anexos. aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as

disposições da Lei n." 8.666193 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

1.. DO OBJETO

1.1. ContrataÇão de Empresa Especializada na prestação de serviços de reprografia nas cores
preto,/banco e colorida. encadernação e digitalizaÇão. com utilização de software que
garanta a qualidade dos documentos no que se refere à nitidez, legibilidade, alinhamento e

coreta orientação para leitura, contemplando o recoúecimento de caracteres de texto nas
imagens (OCR), geração de arquivos em formato PoÍable Document Format (PDF),
destinados a atender as necessidades administrativas da SEMED e instituições que

Compõem o Sistema Municipal de Ensino, observados os detalhamentos técnicos e

operacionais, especiÍicaçôes técnicas- Planilha de Preços- Anexos I e Planilha de
Composição de Preços- Anexo II.

1.2. Valor Global Estimado para a Contratação: R$ 508.200,00 (Quinhentos e oito mil e

duzentos reais).

2. - DOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e'lermo de Referência;
b) Anexo II - Modelo de Carta Credencial;
c) Anexo III - Minuta do Contrato;
d) Anexo IV - Declaração a que alude o arÍ.27o, V da Lei n." 8.666193;
e) Anexo V -Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os
Requisitos de t Iabilitação.

3 - DO SUPORTE LEGAL
3.1- Esta licitação reger-se-á pela Lei F.ederal n" 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal n" 02212007, Lei ComplemenÍar 123106 e alterações, por este Edital e seus anexos,
aplicando-se, subsidiariamente. no que couberem, as disposições da Lei n' 8.666193 e respectivas
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alterações, alóm das demais disposições legais aplicáveis. que hcam fazendo parte integrante da
mesma, independente de transcrição.

4, - DA DOTAÇAO

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias:

2.02.08.12.361.0041.2118 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVTMENTO DAS ATMDADES E
PROJETOS DA SECRETARIA.
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
Ficha: 569 Fonte: 0.1.01-001.001

s. - DA PARTTCIPAÇÃO

5.1 - Poderão participar deste pregão" os interessados que tenham ramo de atividade compatível
com o objeto e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos
mínimos de classificação das propostas, e seus anexos e se apresentarem ao pregoeiro no dia,
hora e local definido no preâmbulo do Edital:
5.2 - Não poderão participar desta licitação empresas:
5.2.1 - Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidas, liquidadas e em
consórcios de empresas, qualquer que se.ia sua l'orma de constituição. ou ainda empresas

estrangeiras que não funcionem no pais;

5.2.2 - Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, ainda que tal fato se

dê após o início do certame;
5.2.3 - Apresentadas na qualidade de subcontratadas;
5.2.4 - Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão

ou entidade da Administração Pública Municipal ou vínculo com qualquer servidor;
5.2.5 - Que se apresentem em forma de consórcios;
5.2.6- Das quais participem. seja a que título Íbr. servidor público municipal de Imperatrizr
5.2.7- Pessoas Físicas.

6. - DO CREDIl},rCIAllE\TO

6.1 - As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial
assinada pelo representante legal da empresa, podendo ser utilizado o modelo do Anexo II do
Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da
licitante, respondendo por sua representada. comprovando os necessários poderes para
formular verbalmente lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões
de recurso, assinar a atâ e praticar todos os demais atos pcrtinentes ao presente certame.
6.1.'l No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a

mesma.
6.1.2 As participantes deverão apresentar também ato constitulivo. estatuto ou contrato social em
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vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades
por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o Iicitante
for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta
capacidade jurídica;
6.1.3 As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado
o modelo do Anexo V do Edital.
6.1.4 Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial do
Estado. para demonstrarem sua condição de ME ou EPP.

6.1.5 Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original" os quais farão parte do
processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente. ou por
servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, obsen'ados sempre os

respectivos prazos de validade.

6.2 Caso as licitantes não se façam repíesentar durante a sessão de lances verbais. ou sejam
descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1.

6.3 A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante para se

manifestar em nome do representante" vedada a participação de qualquer interessado
representado mais de um licitante.

6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de

Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos cuidados
do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5 Somente serâo aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio. que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

7. _ DAS N{ICRO E PEQUENAS E}IPRESAS

7.1 - Por força da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2002, alterada pela Lei
Complementar n' 147 de 07 de agosto de 2014 e Decreto Federal n.8.538 de 06 de outubro de
2015 as microempresas MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas

equiparadas - COOPs que teúam interesse em participar deste pregão deverão observar os
procedimentos a seguir dispostos:
a) As licitantes que se enquadrem na condição de ME. EPP ou COOB e que eventualmente
possuam alguma restriçâo no tocante à documentação relativa à regularidade fiscal, deverão
consignar tal informação expressamente na declaração prevista no item 6. I .3.

b) No momento da oportuna fase de habilitação. caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP. deverá ser apresentada. no respectivo envelope, toda a
documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal
apresentem alguma restrição. bem como alguma espécie de documento que veúa comprovar sua

condição de microempresa ou empresa de pequeno poÍe;
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do
resultado da fase de habilitação. prorrogável por igual período, a critério da administração
pública, para a regularização da documentação. pagamento ou parcelamento do débito e emissão
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de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
d) A prorrogação do prazo previsto na alínea "c" poderá ser concedida, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
e) A abeÍura da fase recursal em relação ao resultado do ceÍame ocorrerá após os prazos
de regularização fiscal de que tratam as alíneas "c" e "d".
0 A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "c" e "d" implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei ns

8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação.
g) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs. EPPs
ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por
MEs. EPPs ou COOPs sejam iguais ou aÍe 5o/o (cinco por cento) superiores a melhor proposta
classificada.
h) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs. EPPs
ou COOPs sediadas no âmbito local, entendendo-se por empate aquelas situações em que Írs
propostas apresentadas por MIJs. EPPs ou COOPs sejam iguais ou até l0% (dez por cento)
superiores a melhor proposta classificada.
i) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento
estabelecido no art. 3o da Lei Complementar n" 123. de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de
ser declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública. sem prejuízo das
demais sanções. caso usufrua ou tente usulruir indevidamente dos beneficios previstos no
Decreto Federal n" 8538i2015.

'7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte
modo:
a) A ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o enceffamento dos lances, sob pena de
preclusão;

b) A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame. situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor
da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP) no caso da alínea "g" e (ME, EPP ou
COOP - sediadas no âmbito local) no caso da alínea "h". desde que seu preço seja aceitável e a
licitante atenda às exigências habilitatórias;
c) Não ocorrendo a contratação da ME. EPP ou COOB na forma da alínea anterior, serão
convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito;
d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se

encontrem enquadradas no item 7.1.. alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor ofeÍa;
e) Na hipótese da não-contrataçâo nos termos previstos no item 7.1., alínea c, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

0 O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS
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8.1 - A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua parte
extema as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA
Pregão Presencial no 092/2019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657. Baino Juçara, Imperatriz (MA)
cEP 65.900-505
Envelope I - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

8.2 Preencher necessariamente, os seguintes requisitos:
a) Ser digitada ou impressa em uma via. redigida com clareza em língua portuguesa, sem
emendas. rasuras ou entrelinhas. devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas

demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.
b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto desta
licitação, conforme Anexo l, o licitante deverá indicar, conter a descrição detalhada e
especificações necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo I, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional,
expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitos
até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência
entre os valores unitarios e totais. serão considerados os primeiros. e entre o valor expresso em
algarismo e por extenso. será considerado este último;

B.1) PARAA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ
SER UTTLIZADA A DESCRIÇÂO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE
REFERÊNCIA, SOB PENA DII, DESCLASSIFICAÇÂO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de Referencia
(Anexo I), correspondente a prestação do serviço, e estar datada e assinada por pessoa
juridicamente habilitada pela empresa;
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como:
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais,
trabalhistas, seguros. treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto deste Edital e seus Anexos;

E) O ANEXO Vr (PROPOSTA DE PREÇO DTGTTALTZADA) DEVERA SER
PREENCHIDO E ENTREGLIE NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO
NÂO SUBSTITUI A PRoPoSIA DE PREÇO IMPRESSA.

9.. DAACEITAÇAO TACITA

9.1 - Os preços apresentados devem:
a) refletir os de mercado no momento. observado o prazo de prestação do serviço;
b) compreender todas as despesas. tais como: custos diretos e indiretos. tributos incidentes, taxa
de administração, serviços. encargos sociais. trabalhistas. seguros, treinamento, lucro, transporte
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;
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c) ser irreajustáveis durante a vigência do contrato.
9.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de

entrega da mesma.
9.3. Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida pela

Contratante, de forma global ou parcelada.

9.3.1. A execução dos serviços será leita de forma parcelada nas quantidades e local

estabelecidos na "Ordem de Serviços".
9.4. llma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços,

alterações ou altemativas nas condições/especifi cações estipuladas. Não serão consideradas as

propostas ue contenham entrelinhas. emendas- rasuras ou borrões

9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados

pleitos de acréscimos a qualquer título.
9.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na

desclassifi cação do licitante.
9.7. Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na Proposta

de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2 e 9.3,

respectivamente.

IO - DA HABILITAÇÃO

l0.l -A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em

sua parte extema os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA
Pregão Presencial no 092/2019-CPL
Rua Urbano Santos" 1657, Bairro Juçara, Imperatriz (MA)
cEP 65.900-50s
Envelope 2 - DOCLTIIENTOS DE HABILITAÇÃO
(Razão social ou nome comercial do licitante e endereço)

10.2 - Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser apresentados

em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia

autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados

sempre os respectivos prazos de validade;

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores;
b.l) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;
b.2) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples. acompaúada de prova de

diretoria em exercício; e

b.3) decreto de autorização. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
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Orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Mrinicipal ou Estadual, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
e) Prova de regularidade para com a F azenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e

Dívida Ativa e Previdenciária);
f) prova de regularidade para com a F azenda Estadual do domicílio ou sede do licitante (Tributos
e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa);
g) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
h) prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - CeÍificado de Regularidade
do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
j) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação. através da apresentação de
atestado(s) fomecido(s) por pessoajurídica de direito público ou privado.
k) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, nos termos do art.l078 do Código Civil Brasileiro, que comprovem
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios. podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta.
k.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.
k.2) Pela cópia do Balanço extraído do livro dirlrio onde o mesmo se encontra transcrito,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, na forma da IN
n" 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1o de agosto de 1997,
art. 6o, acompanhada obrigatoriamente dos termos de Abertura e de Encerramento.
k.2.1)Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:
k.2.2) sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em jomal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
k.2.3) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LIDA):
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
k.2.4) sociedade criada no exercício em curso:
- lotocópia do Balanço de AbeÍura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comerciai
da sede ou domicílio do licitante.
k.2.5) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
l) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores de 18

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16 anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do Anexo [V
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no Edital.
m) Certidão negativa de Íàlência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida a
menos de 60 dias da data tixada para abertura da Licitação:
10.3 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
matriz. ou;
10.3.1- Se o licitante lor a filial" todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filial. exceto quanto à Ceíidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio
documento que é válido para maÍriz e filiais. bem assim quanto ao Certificado de Regularidade
do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo
apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a centralização;
10.3.2 Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial
aqueles documentos que, pela própria natureza. forem emitidos somente em nome da maúiz;
10.4 O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na
inabilitação do licitante.

II - DO PROCE,DINTENTO

I 1.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presenÇa dos interessados ou seus
representantes legais, a(o) Pregoeira(o) receberá os documentos de credenciamento e os
envelopes contendo as propostas de preços (envelope 0l) e os documentos de habilitação
(envelope 02):
ll.1.l - A (O) Pregoeira(o) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para a abertura dos trabalhos;
11.2 Iniciada a sessão, neúum documento e/ou proposta serão recebidos pela(o) Pregoeira(o),
pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação estejam no local
designado pelo menos 15 (quinze) minulos antes do referido horrário;

I 1.3 - Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes e
Dma yez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão recebidas as

propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da conformidade das
propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço, desclassificando-
se as incompativeis;
11.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item anterior. o
autor da ofeÍa o menor preço por item e os das ofertas com preços ate 10oÁ (dez por cento)
superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e crescentes,
até a proclamação do vencedor;
I I .4.1 - A oferta dos lances deverá ser eletuada no momento em que for conferida a palavra ao

licitante, na ordem crescente do desconto:
11.4.2 Poderá a(o) Pregoeira(o) negociar com as licitantes visando estabelecer um intervalo
razoável entre de tempo, valores e os lances ofertados;
I I .4.3 - Dos lances ofertados não caberá retratação;
11.4.4 - Depois de definido o lance de menor valor, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificação dos licitantes
remanescentes;
11.5 - Quando não forem verificadas. no minimo, três propostas escritas de preços nas condições
definidas no item 11.4. o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até o mríximo de
três, para que seus autorcs paÍicipem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preço

e,-
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oferecidos nas proposÍas escritas. (Havendo empate nesta condição todos paÍiciparão da etapa
de lances verbais);
11.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela (o) Pregoeira (o).
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação
das propostas;
11.7 Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;
11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, os
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;
11.8.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os demais licitantes poderão igualar suas
olertas ao valor da menor proposta do licitante mais bem classificado.
11.8.2. A apresentação de novas propostas na forma do item 11.8.1 não prejudicará o resútado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
11.8.3 - Encenada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso. dar-se-á o
início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.
11.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o menor
preço ofertado, a(o) Pregoeira(o) imediatamente dará inicio à abertura do envelope contendo os
documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar;
1i.9.1 - E dará continuidade a abertura dos envelopes de habilitação dos demais licitantes que
aceitarem registrar seus preços" igualando suas ofertas ao valor da menor proposta do licitante
mais bem classificado.
11.10 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta teúa sido classificada em primeiro lugar,
a(o) Pregoeira(o) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições
fixadas no edital:
11.11 - Nas situações previstas nos subitens 11.7, ll.8 e 11.10, a(o) Pregoeira(o) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor;
11.12 - Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, será classif,icada a ordem dos
licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele que ocupar o primeiro lugar, sendoJhe
adjudicado pela(o) Pregoeira(o) o objeto do certame;
I i. 13 - A(O) Pregoeira(o) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo os
"Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contralação, as empresas poderão
retirálos no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos;
i1.14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pela(o)
Pregoeira(o) e por todos os licitantes presentes.

12 - DO JUL(;ANÍENTO DAS PROPOSTAS

12.1 - Esta licitação é do tipo Menor Preço por item, em consonância com o que estabelece a
legislação peÍinente;
12.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições no edital,
notadamente às especificações n.rínimas contidas na Proposta de Preços;
12.3 - Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente. classificada
em primeiro lugar, a proposta que. satisfazendo a todas as exigências e condições no edital,
apresente o MENOR PREÇO POR ITEM.
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12.4 - Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas, após os
lances verbais, se for o caso, a(o) Pregoeira(o) procederá ao desempate, na mesma sessão e na
presença de todas as demais licitantes presentes, através de soÍeio. na forma do disposto no § 2"
do artigo 45 da Lei n'8.666/93;
12.5 - No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitário;

I3 - DO DIREITO DE RECURSO

13.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, quando lhe será concedido o
prazo de 03 (rês) dias para a apresentação das razões do recurso, podendo juntar memoriais,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número
de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendoJhes asseguada vista
imediata aos autos;
13.2 - O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a
termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou vencidos os
respectivos prazos legais.
13.3 - O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo. será(ão) dirigido(s) à autoridade superior,
por intermédio do pregoeiro. o qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à
autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e decisão. obedecidos os prazos
legais;
13.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamentol
13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a licitante melhor
classificada para assinatura do contrato;
13.6 - A falta de rnanifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao
vencedor.

I1. DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA

14.1. Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são
confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações técnicas no
Anexo I no Termo de Referência. a:

14.2. Iniciar a execução do objeto logo após o recebinrento da "Ordem de Serviço", emitida
pela Contratante, de forma parcelada.
14.3. Respeitar o prazo estipulado para o seniço parcelado do objeto conforme estabelecido
no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
14.4. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após
cada solicitação formal. conforme consta neste Termo de Referência.
14.5. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a
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perfeita execução do objeto.
14.6. Facilitar à FISCALIZAÇLO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

14.7. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

14.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando

os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à

CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

14.9. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um pÍazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas

no art.o 81 na Lei 8.666/93.
14.9.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente

estabelecidas.
14.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1'; do art. 65 da Lei
8.666193.
14.11. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

t4.12. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (zm) preposto como seu

representante, conforme elenca (art. 68. da Lei 8666193), aceito pela Administragão, que deverá

se repoÍtar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica,/telefone, para

acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
14.13. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução;
14.14. Reparar, conigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos. num prazo de no miiximo de 05 (cinco) dias úteis,

contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e

imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

14.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

14.16. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,

ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes

de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o

pÍazo.
14.17. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.
14.18. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à ContraÍante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

14.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

14.20. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa

i$
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anuência da Contratante.
14.21. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
14.22. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
14.23. GaranÍir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.
14.24. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em viÍude dos serviços e
prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
14.25. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho. bem como por todas as despesas decorrentes serviços do
objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vales-transportes, vales-refeições. e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por
Lei.
14.26. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais. transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, saliírios e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.
14.27. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidas por força de Lei. ligadas ao cumprimento do contrato.
14.28. Fomecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as nornas sobre medicina e segurança do trabalho.
14.29. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
14.30. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;
14.31. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.
14.32. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Educação ou outro local designado por
esta.

14.33. Apresentar no ato da assinalura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do
contrato.
14.34. Manter inalterados os preços e condições da proposta.
14.35. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
14.36. Proporcionar todas as facilidades necessifuias ao bom andamento da execução do
contrato.
14.37. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quaÍlto ao compromisso dos serviços nos
quantitativos registrados, atendendo às solicitações do govemo municipal.
14.38. São expressamente vedadas à contratada:
a) A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Mrinicípio;
b) A subcontratação sem anuência da contratante para a execução do objeto deste contrato;

.r*'.
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c) A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o
período de execução dos serviços.
14.39. A empresa CONTRATADA deverá executar os serviços discriminados no objeto deste
termo nos locais estabelecidos pela CONTRATANTE, instalando os equipamentos e designando
os operadores dos mesmos para exercerem os serviços nos locais designados para tal.
14.40. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.

15, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. Efetuar o pagamento na lorma do item 17 no edital, após o recebimento definitivo dos
serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais. fiscais, previdenciárias,
trabalhistas e as demais disposições no Termo de Referência.
15.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução
do Contrato, conforme previsto no item 22 no edial.
15.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as Íàlhas detectadas.
15.4. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos minimos constantes
desse Termo de Referência -Planilha de Preços - Anexos I e Planilha de Composição de Preços -
Anexo II.
15.5. Notificar a empresai por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da
execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias.

15.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.
15.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,
podendo recusar o recebimento do serviços, caso não esteja de acordo com as especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência. informando as ocorrências ao órgão
Gerenciador.
i5.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência. implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos serviços executados.
15.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no aÍ. 8l da Lei 8.666193 e suas
alterações.
15.10. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual. devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de
extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
15.11. Expedir as Autorizações de Serviços.
15.12. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel
execução do contrato;
15.13. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a
execução dos serviços.
15.14. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;
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15.15. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
15.16. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
l5.17. Notificar previamente à Contratada. quando da aplicação de penalidades.
15.18. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.
15.,l9. A CONTRANTE deverá dispor de local apropriado para instalação dos equipamentos e

execução dos serviços discriminados no objeto do presente Termo de Referência.

t6. DO PRAZO DA VrGÊNCrA E EXECUÇÁO DO CONTRATO
16.1. O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará por 12 (doze) meses, a
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de
termo aditivo. Conlorme disposições do art. 57 da Lei n" 8.666193 e suas alterações posteriores,
com redação dada pela Lei n" 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer
acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, conforme previsto no artigo 65, §l', da Lei Federal n'8.666193.

17. DO PREÇO E DAS CONDrÇOES DE PAGAMENTO
17.1. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de Preços -
Anexo I a este Termo de Referência.
17.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos. seguros. fretes. taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer
natureza- exceto nas hipóteses:
17.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666193.
17.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços, para
conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
17 .5. Depois de realízada conferência e aprovação do pró-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa aos serviços em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues
na Secretaria Municipal Educação, situada na Rua Urbano Santos, no 1657 - hryara,Imperatriz -
MA, para fins de liquidação e pagamento.
17.6. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentriria, por meio de translerência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) dias
após a aceitação definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais devidamente
ceÍificadas pelo Agente Público competente.
17.7. O pagamento deverá ser efetuado em
O EXECUCAO DOS SER\ IÇos , à medida que lbrem entregues os mesmos, não devendo
estar vinculado a liquidação total do empenho.
l7.8. Para fazer jus ao pagamento. a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
nolas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e Municipal,
regularidade relativa à seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de sewiço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Dóbitos Trabalhistas - CNDT). bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive
quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
17.9. Para fins de pagamento, a contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e
apresentação. ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela contratada, dos

PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE
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formulários de controle dos serviços.
17.10. A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato
ou outro servidor designado para esse fim.
17. I 1. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidagão da despesa,
o pagamento Íicará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
17.12. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e
protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não poderá acaftetar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
17.13. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reaj ustamento de preços ou
attalização monetiíria.
17.14. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
17.,l5. A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com a execução
efetivamente efetuada.
17 .16. A CONTRATANTE. observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.
17.17. No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa nominal de
6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime dejuros simples.
17.18. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM :
Encargos moratórios devidos; N: Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; I = Indice de compensação financeira : 0,00016438; e VP = Valor da
prestação em atraso.

18. DOCRITÉRIODEREAJUSTE
18.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustiiveis, exceto nas hipóteses decorrentes e
devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei no
8.66611993.
18.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na Íbrma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.'8.666193.

19. DA SUBCONTRATAÇÃO.
19.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

20. DOPRAZOECONDTÇÔESDEEXECUÇÃO
20.1. A execução do objeto terá inicio logo após o recebimento da "ordem de ser"viços"
emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.
20.2. Os serviços serão efetuados de forma parcelada, sob demanda. conforme a necessidade e
de acordo com a conveniência da Administração. bem como da existência de disponibilidade
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orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da

solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do

objeto.
20.3. Os serviços serão executados observado o disposto nos Anexos e demais disposições

deste Termo de Referência.
20.4. A Contratada fica obrigada a executar os sen'iços no prazo máximo de 05 (cinco) dias,

após a solicitação formal pela Contratanle.
20.5. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte. os serviços em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

2I, DO RECEBIMENTO, CONDIÇOES DE EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO
21.1. O (s) serviços (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

21.1.1. PROVISORIAMENTE: O recebimento provisório dar-se-á após o termino do serviço

quando eliminadas todas as pendências apontadas pela fiscalização. para fins de posterior

verificação da conformidade das especificações dos sen'iços.
2i.1.2. DEFINITIVAMENTE: O recebimento definitivo dar-se-á no príLzo de até 05 (cinco)

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação das especificações, qualidade e

quantidades dos serviços e conseqüentemente aceitagão, mediante termo circunstanciado a ser

elaborado pelo fiscal do contrato. a ser designado pela Contratante.
21..2. O aceite/aprovação do(s) serviço(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade

civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com

as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormonte, garantindo-se ao município as

faculdades previstas no art. l8 da Lei n." 8.078/90.

22. DAFISCALIZAÇÃO,CONTROLE EATESTOS
22.1,. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão

feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes,

especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do

Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
22.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes a Administraçào.
22.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

22.4. A atestação de conformidade dos serviços do objeto cabe ao titular do setor responsável

pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

h
,IISRua Urbano Santos, no i657 - Juçara. ImperaÍriz - MA- CEP 65.900-505
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23. DASPENALIDADES
23.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTR{ADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
23.l.1.Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso

de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a
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aplicação de sanção mais grave.
23.1.2. Multas:
23.1.2.1. 0,03% (três centésimos por cento) poÍ dia sobre o valor dos servigos entÍegues
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, en1 Íazão da inexecução total;
23.1.2.2. 0,06% (sek centésimos por cenlo) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas;
23.1.2.3. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato;
23.1.2.4. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habititação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
23.1.2.5. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato;
23.1.3. 20% (vinle por cenlo) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão conúatual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superioÍ ao pÍazo limite de 30
(trinta) dias;
23.1.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
23.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sanção aplicada com base no inciso anterior.

21. DASRECISAODOCONTRATO

24.1. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo
78 da Lei rf 8.666193.

24.2. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração Pública.

24.3. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.

24.4. Suspensão temporária de partioular em licitação e impedimento de contratar com
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

24.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.

24.6. Inclusão pelo município no sistema Integrado de Registro do cEIS/cNEp. "o sistema
Integrado de Registro do CEIS/CNEP loi desenvolvido para publicar, no Portal da transparência,
os dados do cadastro Nacional de Empresas Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas
(cEIS) e do cadastro Nacional das Empresas Punidas (cNEp), atendendo as determinações da
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Lei 12.84612013 (Lei Anticomrpção). O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de
todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

25. DAANTTCORRUPÇÃO

25.1. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Educação de
Imperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu. e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, olerecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoajurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou beneficio indevido. de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em [ei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais:

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou
omissões que constituam prática ilegal ou de com.rpção, nos termos da Lei n" 12.84612013
(conforme alterada), do Decreto n'8.420/2015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Comrpt
Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis
("Leis Anticomrpção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

26- DAS DISPOSIÇOES GERAIS
26.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto licitado, que
posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior;
26.1.1 - No caso de interposição de recurso(s). após prolerida a decisão quanto ao mesmo, a
autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado;
26.2 - O adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitaçâo, nos termos do art. 65, § 1.,
da Lei n" 8.666193:'
26.3 - A Preieitura Municipal de Imperatriz - MA poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;
26.4 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo aceitado
sem objeção, veúa, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o
viciem;
26.5 - A pa(icipação nesta licitação implica na aceitação plena e inevogável das respectivas
exigências e condições;
26.6 - A(O) pregoeira(o) ou a Autoridade Superior em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública;
26.7 - Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou erros formais
da proposta ou da documentação. desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o
processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos demais
licitantes;
26.8 - As normas disciplinadoras desta licitação serâo sempre interpretadas em favor da

:....
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ampliação da disputa entre os interessados. desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contrâtâção/fomecimentoi
26.9 - Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
instrumento convocatório;
26.10 - Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública
Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.
26.11 - Os autos do Íespectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitação;
26.12- As decisões da(o) Pregoeira(o), bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão
publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus representantes.
26.13 - Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.
26.14 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
26.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
26.16 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente.
26.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o dia do vencimento.
26.18 - O senhor secretário Municipal de Educação da SEMED/IMPERATRIZ-MA poderá
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade. do que dará ciência aos licitantes mediante publicação
na imprensa Oficial (art. 49 e 59 da Lei n" 8.666/93).
26.19- A autoridade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação é o
Seúor Secretário Municipal de Educação da SEMED/IMPERATRIZ-MA.
26.20- Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinatura
contrato.
26.21- O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site wwv.imperatriz.ma.qov.br, ou poderão
ser consultados gratuitamente e obtidos, mediante pagamento no valor de RS 20,00 (vinte reais),
a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, na sede da CPL, na
Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara. Imperatriz - IVÍA. estando disponível para atendimento em
dias úteis, das 08:00 às 18:00 horas.

peratrizlMA,05 de Setembro de 2019.

J errerra
Secretári Edtrcação
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PREGAO PI{ESENCIAI, N.' 092/2019 _ C.PL

ANEXO I
(Proposta de Preços)

de de 2019.
Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de à Rua
n.n inscrita no CNPJ/MF sob o número , neste ato representada por

poÍador do CPF n.' e R.G. n." abaixo
assinado propõe à Prefeitura de Imperatriz através da Secretaria de municipal de Educação, os
preços infra discriminados para Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviços
de reprografia nas coÍes pretoÀanco e colorida, encadernação e digitalização, com utilização de
software que garanta a qualidade dos documentos no que se refere à nitidez, legibilidade,
alinhamento e correta orientação para leitura, contemplando o reconhecimento de caracteres de
texto nas imagens (OCR), geração de arquivos em formato Portable Document Format (PDF),
destinados a atender as necessidades administrativas da SEMED e instituições que Compõem o
Sistema Municipal de Ensino. obsen'ados os detalhamentos técnicos e operacionais,
especificações técnicas- Planilha de Preços- Anexos I e Planilha de Composição de Preços-
Anexo II, objeto do PREGÃO PRESENCIAL n" 09212019-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura;

b) A execução dos serviços será imediata de acordo com o recebimento da "Ordem de
Serviço" emitida pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

c) A execução dos serviços será feita de lorma parcelada, nas quantidades e local
estabelecidos na "Ordem de Serviços".

d) Preço Total por extenso R$

Nome. Assinatura do Responsável da Empresa

A-
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1.1.
I DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO

Contratação de empresa especializada na prestaÇão de serviços de reprograÍia nas cores
preto/branco e colorid4 encademação e digitalização, com utilização de software que garanta
a qualidade dos docurnentos no que se refere à nitidez legibilidade, aliúamento e correta
orientaÇão para leitura, contemplando o reconheciment o de caracteres.de texto nas imagens
(OCR), geração de arquivos em formato portableDocumentFormat (PDF), destinados a
atender as necessidade administrativas da SEMED e Instituições que Compõem o Sistema
Municipal de Ensino, observados os detalhamentos técnicos e operacionais, especificações
técnicas -Pladlha de Precos - Anexos I e planilha de Comoosicão de Precos - Aaexo II.1.2. Para a execucão dos servicos mencion ados no item 1.1. ficará a carso da emnresa
contratada o fomecimento de naoel.esniral. caoa olística oara encademacão. eouinamentos.software e demais insumos que se fizerem necessários para realização dos serviços emenisrafe
1'3' A. emnresa contratada deverá disnor de oneradoresías) oara manuseio e operacão dosrespectivos equipamentos, nas quantidades e toàais ãémanaãa";;il;;il;á;"vvw'Iqvg\

2 - DA JUSTIFICÁTIVA
2 l . O-s_serviÇos em epigrafe destinam-se ao atendimento das Atividades Administativas

*esll YEMID na realização de Projetos, programas e Materiais Didáticos na Formação de
Docentes, üsa atender as necessidades de cópias das Escolas e creches na formulaião de
pr^ovas, kabalhos escolares e diversos outros ouà se facam necessários:
2.2. os servicos de renromafia nas cores nretãÀranôã. 

""iÁrià" 
ã Àr"ãaernacão. destinam-se aatendimento aos nroietos de . canacitacão. n-;ãtni 

"árór"i;""ir.-à.;iü;â*ã" 
' 
ul-rirrn.necessários e atendimentos as insrituicões oue 

"n-.,á"- a n"á" ít'rrri* ü-,i"iiinãi"aJ'Én.inncom. renroducão de nrovas atividades e ôutros dÀóumentos necessários nir. n nr"nnfi.rncionamento.das atividades ua.i.íiúát"ai'ãiiã strrôú. ói ,êu"ã. àáaiáià*r;r."àn a"documentos tais. .omo: Licitacões- ilú"t"s. ;fi"i;; 
-à"ai."i, 

ãnórí".,ini' nããiliãr* .recebidos nor esra secretaria desrina-se u 
"n,n;, ;;;;; aleilã;.üiilã'â àrü ãigaolp-,ganho de produtividade e celeridade aos atàs àan i"istaiiràs;

2.3. Para a execução dos serviços supramencionados a empresa contratada deve dispor da
necessária estrut,'a. de. eqúpamentoJ e acessórios, com a devida montalem, ;p.;;;o _
acompanhamento técnico, e desmontagem, recoihimento de taxas 

" 
"proriáôr"lJ, 

a"
irp #ç^"^"j f^.{nenrel .e 

obri gató{as para as !:al izaçõ es dos serviço s ;z'r+ .us servrços prevlstos neste- Termo de Referêircia se enqwádrám na crassificação de
i,::_,!9._.-o-*s, nos rermos da Lei no 10.520, de 2002, que .êe"l.drãt;;áãliãáãi a"rregão, por possuir características gerais e espâcÍficas ui"4.g"?" à-.ór,t.ããriiri.i"ãaã,podendo, portanto. ser ticitado.por rãeio aa moãaüàae pr;;ãopil.ncià';fi;;ã;;ú., 

"melhor prõposta para a Adminiirraçá púúi;ã-*^
2'5' Pata tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos basicos e essenciais
determinados pela legislação, descritos de forma a s'iúsiaiar aos interessados em DarticiDarem
:o. "T1or" 

lrcrtatóno na preparação da documentação e na elaboração da proposta;l ô uptou-se pela organização deste certame por item, sempre em r"ip"ito a mais ampla
competição e conforme previsto no arr. 23 §s i" e 2".da Lein. g.666/93 e súmula 24i doPleniirio do TCIJ.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL E NATUREZA DO SERVIÇo/PRoDUTO
3.1. A contratação de pessoa 7ar ídica, pa.ra a prestaçao ãe sewiços, objeto dest

*íts

e Termo
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ESTADO DO MAR.ANHÃO
PR"EFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATzuZ

I

Referência, se

SECRETARIÁ MLTNICIPAL DE EDUCÀÇÃO
enquadra na classificação de serviços comunLei n" 10.520 de 17 de julho deMunicipal n' 22/2001; na Portaria no 448, de 13 de setem

2002, regulamentada

bro d

s,e encontra amparo I
no

e 2002
Município pelo

do Ministério da

Decreto
egal na

Fazenda - Secretaria do Tesouro Nactonal e nas demais Iegislações conelatas, aplicando_
SE subsidiariamente no que couber a Lei n" 8.666 de 21 de juúo de 1993, com suas
alterações subseqüentes.

ENTÁRIA
MANUTENÇÂO E DESENVOLVIMENTO DA§

Rua Urbano Santo no 1657 - Juçara, Imperatriz _ MA - CEP 65.900_505

s

Í.,D+,LEr ANTTCORRUPÇÃo
+.r. rrcam responsabilizados d. forma objetiva, adminstcas e jurídicas pela prática d" ,;;"':;,":"':'r 

v4' aomrnrstraliva e civilmente as pessoas

,*§iitÉ,*rilrn**:+5Í*ilti*:t#ffi it['*
5.DA MODALIDADE E
5.1 . 

,Modatidad. d. Li.i;çlloPo 
DE LICITAÇÃo

)' l r ' o certame ricitalório.será rearizado na modaridade de pR-EGÃo pRESENCIALem
ffii:ffi iffi 

"'H.*"ni:*r1,,"^ 
r^0- sr! 

"à;l 
iT]',,rn" d.e 2o0 2. reguramentada noalreraçôes. ""rntctpal n'22/2007 e Lei n" ti.666. a. zr a.:r-ffo*iü;?:r.,

5.2. Tipo de Liciracão

;#titJãltifso na licitação o crirério de jurgamento com base no Trpo MEN,R

6. DAHABILITACÃO
6.i. Para se habilitar ao

l:.6peT";'..ffi ffi .Í,,iJ::::::,,:.,ffi ffi ,#rffffi ::i",:i;::,á".TiT:,i1,::
6.2. para fins de habilitacapresentar: ' "--'^"*çâo' a título de qualificaçâo técnica. a empresa Iicitanre deverá

Í;?,;i;,,t1?i3t,,il.1':'Ajj::je capacidade récnica. expedido por órgão ou entidade da

:;:;'l:"*liryjfii,T;l"*frí*:f*:T *::il:-t
7 

. D^O VALOR ESTIMADO

íil'.'J,ffi lT;"lTlt"ff 
.flx";"#.".'"í§:::iffff 

:i::Ji,IT::Í:; j.:.::
encargos eventualmente. 

mpostos' seguos. fletes. taxas a. uari"i.truçio; [:il.
8..?A DOrAÇÃO ORÇAM
t.u2.08.12.361.0041.2t t8

EITURA DE

a

s.

r - E-mai l;se med lm peratÍiz(à. mail .co IN

R

ATRIZ

)
(r

,/\



ü\

&
NO\

5 ilt.:

ESTADO DO MARANHÁO

Ruâ Urbano Santos, no 1657 - Juçâra, ImpeÍatriz - MA * CEp 65.900_505

PREF'EITTIRA MUNICIPAL DE IMPERA'IRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ATIVIDADES E PROJETOS DA SECRETARIA

ll4urezai 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros _ pessoa JurídicaFicha: 569 Fonte: 0.1.01-001.001

s

9. DAEPARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRXSA E EMPRESA DE PEQUENO

9.1. O licitante que cumprir:s requ.§llos legais para qualificação como Microempresa
(YI::^r_ Empresa de pequàno porte (Epp), .;;r;;; arr. 3" da Lei Complementar no.123/2006. e que nâo esriver sujeito a quaisqíá, a", i.p"ai..rtos do § 40 deste artigo, casoteúa interesse em usufruir dó tratamento'p.."i; ;;;;.. 42 a 49 dalei citada deverácomprovar tar atributo mediante apresentâção de documentação comprobatória.9.2. A comprovação de regularidade fiscal das -i..**pr.ru, e empresa de pequenoporte 

_ 
somente será exigida para efeito de contratacãr

parti c ipaç ão nu r i 

" 
i tução I N u 

. 

íüi,.;; ;; ;;ã;ffit^":;; r:: *",:ffi ;"l.Hi; Jf; :fiscal, será-assegurado prazo de ô5 çcincol di* úr;;;;;.ogável por igual período, para aregularização da documentação.
9.3. Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de

;o;trataSio 
para as microempresas e empresÍs de pequeno porte.>.+. rara o processo em questão deverá ser respeitado o aÍÍ.47, inciso I, da Lei no12312006, que estaberece excrusiva particip"ça" o^ãlir".mpresas e empresas de pequeno

31* 
*:l::"*:^.^",1T:,i:q" cujo valor seja'até Rs s0.000,0ô çoitrnn iit,roij. "-"*-^7.). õera concedtda prioridade d_e contratação de microempresas e en.,p..sa, d.pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos temos do art. 9o do d.r;; ;"8'538/201s para promover o desenvolvimento ;rã;i.;; social no âmbito local.

10. ,DA PROPOSTA DE PREÇOS
l0 I tA proposta- de p+eços de,re1â ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigidacom clareza em línsua oo,túguésa, s"m ãmeíaa", ,ã.*u, o, entrelinhas, devidamentedatada e assinada ú uiti.u forha e rubricaau ,u.- a.-ui, por pessoa juridicamentehabilitada pela empresa.
10.2. Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas asdespesas com impostos, taxas , fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, queSE façum indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitaç já deduzidos osabatlmentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

ao

10.3. Apresentar indicação detalhada das especifi cagões dos serviços a serem executadosem conformidade com do objeto do presente Termo de Referência10.4. Prazo de validade da pROpOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar dadata da sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela ComissãoPermanente de Lici tação.
10.5. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTApreval ecera o primeiro, sendo corrigido o preço total ; oconendo divergência entre valoresnuméricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a co çãode tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
10.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da pROpOSTA serão

DE q.\
htrp IMDEIatrtz.m a.gov.br - E- edi tr mail.co RI
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRXTARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

responsabilidade exclusiva da licitante

11.10. Executar fielmente o contrato de acordo com as cláusulas avençadas e as normasdaLei 8.666/93 , respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial11.i1. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0l (r,m) preqostocomo seu representante, conforme elenca (art. 68 da Lei 8666193), acerto pelaAdministração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato pessoalme/ou via eletrônica.itelefone , para acompanhar e se responsabilizar pela exec

10'7' A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser
ldoluqu ryl a formulação da proposta de preços, upr"r.niu_r. no Anexo I - deste Termode Referência

1]. DÁSOBRTcAÇôesnnCONTRATADA
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a contratada a envidar todo oempeúo,e a dedicação necessários ao frel e uâ"qruão cumprimento a*.o.*g* qr.lrr"são 

.confiados, obrigando-se ainda, além ar" àb.iguçà., descritas nu. ..pãfi.uçá.,técnicas no Anexo I deste Termo de Referência- u, " '
11'],. Iniliar a execução do objeto logo após o recebimento da ,,ordem de serviço,,,emitida pela Contratante, de formâ globa'Í ou parcelada.
I 1'2' . Respeitar o prazo gstlnúa9 pa.a' o se-ifo parcerado do objeto conformeestabelecido neste Termo de Refêrência . nu proportu áu CONTRATADA.11'.3' observar o prazo máximo no qual a ôorlutuau n.,,a obrigada a executar o objeto,
3gO; 

caal solicitação formal. conform" .onrtu ,.rt. ir..á de Referência.11'4 comunicar à fiscalização da contratante, p"t 
"...ito, 

quando verificar quaisquercondigões inadequadas a execução do contrato àu a iminância a. ruto. 
- 

qu.' forlu,prejudicar a perfeita execução do objero.
I l'5' Facilitar à FISCALIZAÇÃ. o u..rro aos procedimentos e récnicas adotados.11'6' Responder integralmente por perdas e danàs que vier a causar a cONTRATANTEou a terceiros, em razâo de acão ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,independentemente de outras cominaçoe, cort.utuai. orÇui, a que estiver sujeita.
11'7 ' Manter durante a execução do. conqajo, ", "Àpàiiu,iaua. "o,n 

À oü.iguç0., po,ela assumidas, todas as condições de. habilitaçáo . {uain..'ao .*igid*;;li.i;ç;,
apresentando 

_os comprovantes que lhe forem soriciiados pela coitrat*t., a.u.nàocom,nicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeaitivo a" ..r"t."ça" J.rr".condições.
11.8. A assinatura do contrato por.pessoa competente deverá ser efetuada em um prazomáximo de 05 (cinco) dias úteis apói a notificaião ãu cont.utuou, sob pena das sançõesprevistas no art.o 8l na Lei g.666/93.

]]-.t-1 
o recusa.iústificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar olnstrumento equivalente, dentro do prazã estabelecido pela Adminirt.uçao, .urà.t..i* o

ffi.#i:r"i,jl.:. 
total da obrigaçao assumida, suj"id;;_" as penaliáades l;"il;;.

11'9' Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor,arr:il::"" estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1"; do art. 65 da Lei8.666/9i.

ução do obj
te

,,//,/

Rua Urbano. Santos, n" I657 - Juçar4 Imperatriz _ MA - CEp 65.900-505
http://www.imperatriz.ma.gov.br _ E-maii:semedimoeratriz@emaii.com
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO

11.12. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução;
11.12.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer.
prioritaria e exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05
(cinco) dias úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos,
incorreções, enos, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da
execução do objeto.
11.13. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pelo órgão
interessado.
I I .13. i. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.
11.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
11.14.1. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

I i.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes à leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionarios.
11.16. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prér,ia e

expressa anuência da Contratante.
1 1 .1 7. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, deconentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
I I .18. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, Íietes, seguros, mão-
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
ll.i9. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor.
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento -
das obrigações pactuadas entre as partes.
11.20. Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em virtude dos
serviços e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
11.21. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação especíhca de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas deconentes
serviçosdo objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições,
indenizações, vales-transpoÍtes, vales-refeigões, e outras que porventua veúam a ser
criadas e exigidas por Lei.
11.22. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e co lars,
transportes, fretes, equipamentos, seguos, tributos, contribuições de qualquer natue ou
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos servi
contratados.

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
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1 1'23' Responsúilizar-se por 
-quaisquer 

ações judiciais movidas por terceiros, que lheveúama ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
I l'24' Fomecer a seus empregados todoi os Equipamentos de proteção Individual - Epr,
exigidos pela secretaria de seguranga e Medicinà do Trabalho - s'sur do MTE, úem
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
11.25. Arcar com todos os ônus de transportes e fr-etes necessrírios.
l1'26. Respeitar as nonnas de controle áe bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante; .
I I '2T sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
Municipal.

E IMP
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Entegar o objeto na secretaria Municipar de Educação ou outro local designado

11'29' Apresentar no ato da as-sinatura do contrâto a planilha de preços da proposta final
ljustaaa 

ao último lance ofertado pelo licitante .,renc.d'o. sob pena de'recuru du'^riruturu
oo contrato.
I L30. Ma.nter inalterados os preços e condições da proposta.1l'3l Lançar na nota fiscal as especificações aos pàdrtor, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
11.32. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução docontrato.
I l'33 Tomar todas as providências necessárias para o fier cumprimento das disposiçõescontidm no Termo de Referência e no Edital. inclusive quanto ao compromisso dos
f]leo11os quantitativos regisrrados, arendendo às solicitaçõás do govemo ,uni.lfui. 

-
I I .34. São expressamente vedadas à contratada:

") - - i veiculação de pubricidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizaçãodo Município;
b) a subcontratação sem anuência da contratante para a execução do objeto destecontrato;
c) . a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante operíodo de execução dos servrços.
1i'35' A empresa CONTRATADA deverá executar os serviços discriminados no objetodeste termo nos locais estabetecidos pela CONTRATÀNiÉ, nrta*ao 

", ú;ú;";;á;'"designando os operadores dos mesmos para exercerem os serviços nos locais designadospara tal.
I 1.36. Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.

1 1.28.
por esta

Rua Urbâno Santos, n" 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEp 65.900-505

12. DAS OBRJGAÇÕES DA CONTRÁTANTE
12.1 . Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo, após o recebimenÍo definitivodos serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,previdenciiírias, trabalhistas e as demals disposições deste Termo de Referênc ta,12.2. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalexecugão do Contrato, conforme previsto no item 19 deste Termo de Referência.
12.3. Promover o acomp anhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantita
e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas

Ê
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12.4. Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes desse Termo de Referência -Planilha de Preços - Anexos I e planilha de
Composição de Preços - Anexo II.
12.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades
constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
12.6. Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.
12.7. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
objeto, podendo recusÍu o recebimento do serviços, caso não esteja de acordo com as
especificagões e condições estabelecidas neste Termo de Referência, informando as
oconências ao Orgão Gerenciador.
12.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do
pagamento dos serviçosexecutados.
12.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contatação, sem prejuízo das sanções previstas no aÍ. 8l da Lei 8.666/93
e suas alterações.
12.i0. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extmto, ejuntado aos autos, com a instrução processual necessiiria.
12. 1 1. Expedir as Autorizações de Serviços.
12.12. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para
a fiel execução do contrato;
12.13. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identifrcação,
para a execução dos serviços.
12.14. Proporcionar todas as condições para que a contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;
12. 15' Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
i2.16. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
12.17. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
12.18. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na
legislação.
12.19. A CONTRANTE deverá dispor de local apropriado para instalação dos
equipamentos e execução dos serviços discriminados no objeto do presente Termo de
Referência.

13. DO PRAZO DA vrGÊNCrA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
13.1. O futuro contrato que advir do Termo de Referência, vigorará por 12 (doze)
contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos

E
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de termo aditivo. conforme disposições do art. 57 da Lei no s.666/93 e suas arteraçõesposteriores, com redação dada pera Lei n" 9.64g19g. Éuu"nao necessidade o conúatopoderá sofrer acréscimos e supreisões- de até 25% lvinte e-cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, § r ", da Lei Federal no g.666/93.

14'l' o valor globar estimado do óontrato up..r.nãã pr.visto conforme planilha dePreços - Anexo I a este Termo de Referência.

ESTADO DO MARANHÁO w.

14.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outrosencargos evenfualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofier reajuste dequalquer natureza, exceto nas hipóteses;
14.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devidadenização a Contratada, obsen'adas as prescrições da Lei n" 8.666/93

a

s

§

tn
14.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços,para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento14.5. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-fatuamentoCONTRATADA deve emirir a nota fiscaVfafira relativa aos serviços em 02 (duas) vias,que deverão ser entregues na Secretaria Municipal Educação, situada na Rua Urbano

S

1

antos, no 1657 * Juçara, Imperatriz - MA, para fins de liquidação e pagamento4.6. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e GestãoOrçamentríri a, por meio de transferênci a eletrônica ou ordem baacária, em até 30 (trinra)dias após a aceitagão definitiva dos servtços, com apresentação das notas fiscaisdevidamente certifi cadas pelo Agente Público competente.
14.7. O pagamento deverá ser efetuado em pARCELÂS PROPORCI AISMED ANTE O EXE U Ã DOS SER à medida que forem entregues osVI s
mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empeúo14.8. Para fazer jus ao pagaÍnento , a Contratada homologatória deverá apresentar JUntoas notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual eMuni cipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo deServiço - FGTS , com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT), bem como a quitação de rmpostos e taxas que porventura incidam sobre osservlços contratados, incluslve quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias eServigos - ICMS
14.9 Para Íins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviçosdevidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato. mediante contabilização
e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês. pela Contratada.dos formuliírios de controle dos servlços
14.10. A atestagão da fatura corTespondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do "contrato ou outro servidor designado para esse frm.
14 11. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstânci a que lmpeça a liquidação dadespesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as mesaneadoras
14.12. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação
protocolização junto ao Fiscai do contrato do documento fiscal com as devidas correçõ
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fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem

deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
14.13. Neúum pagamento será efetuado à CoNTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços

ou atualização monetiíria.
14.14. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento'

após a atestagão de que o serviço foi executado em conformidade com as especiÍicações do

contrato.
14.15. A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalidade do

valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo

com aexecução efetivamente efetuada.

14.i6. A C-ONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagr à CONTRATADA, os

valores conespondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações deüdas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.
14.17. No caso de aüaso de pagamento, desde que a Contlatada não teúa concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa

nominal de 6%o a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.
14.18. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I: Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP =
Valor da prestação em aüaso. r

15. DOCRITÉRIODEREAJUSTE
15.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes

e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso II do art. 65 da

Lei n" 8.666/1993.
15.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

da Conhatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"
do Art. 65 da Lei n.o 8.666193

16. DASUBCONTRATAÇÁO,
16.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

17, DOPRAZOECONDIÇOESDEEXECUÇÀO
17.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Serviços" emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

17.2. Os serviços serãoefetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existênc

disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante,

ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Con
o ônus com a execução do objeto.

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, ImperatÍiz - MA - CEP 65.900-505 URA DE
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17 .3. os serviços serãoexecutado observado o disposto nos An*os e demais dkposições
deste Termo de Referência.
17.4. A conhatada fica obrigada a executar os serviços no prÍrzo máximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitação formal pela Contratante.
17.5. A Conhatante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com
as especificagões e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

18, DO RECEBIMENTO, CONDIÇÔNS »N EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO
18.1. O (s) serviços (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
18.1.1.PRO\ISORIAMENTE:O recebimento provisório dar-se-á após o termino do
serviço quando eliminadas todas as pendências apontadas pela Íiscalização, para fins de
postedor verificação da conformidade das especificações dos serviços.
18.l.2.DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, conrados do recebimento
provisório, após a veriÍicação das especificações, qualidade e quantidades dos serviços e
conseqüentemente aceitaçâo, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.
18.2. O aceite/aprovação do(s) serviço(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especiÍicações estabelecidai, verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no aÍ. lg da Lei n..
8.078/90.

DA FISCALIZAÇÃO, CONTROLE E ATESTOS
A fiscalização e acompanhamento da execugão do contrato, na forma integral,
feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e oúros

representantes, especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas
as ocorrências, determinando o que for necessiirio à regularização das faltas ôu defeitos
observados na forma do Artigo 67,daLein" 8.666, de 21.06.93.
19.2.. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiorãs em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes a Administragão.
19.1 _ A fiscalização de que trata esk cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA pelos danos causados a cONTRATANTE ou a terceirós, resultantes
de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
19.4. A atestação de conformidade dosserviços do objetà úb. uo tituiar do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse Íim.

20, DASPENALIDADES
20.1 ' . Pela inexecução total ou parcial do confato, a cONTRATANTE poderá garantida
a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundá u gruüdra. du
falta cometida: \
20.1.1' Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaçã0,\no
clso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas n..t" 

"o.rt.uto 
o\

aind4 no 
"*à d" ort ^ oconências qr" poiru- acaretar prejuizos à CONTRATANTE\

19.
19.1.
serão

\
ü
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desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
20.1.2. Multas:
20.1.2.1. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre

tl
E

or dos

DE

S

serviçosentregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE
poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em
razão da inexecução total.
20.1.2.2. 0,060/o (seis cenlésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquff outro prazo previsto neste instrumento,
não abrangido pelas demais alíneas.
20.1.2.3. 5% (cinco por cenío) por dia sobre o valor global do fato oconido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no conúato.
20.1.2.4. 5% (cinco por cenío) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
20.1.2.5. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.
20.1.3. 20% (vinte por cento) sobÍe o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido no item 20.1.2.1.
20.1.4.Suspensão temporária de participar em licitagão e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
20.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbtica
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

21. DASRECISÃODOCONTRATO
21.1. Rescisão contratual unilateral. nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do
artigo 78 da Lei n' 8.666193.
21.2. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administragão Pública.
21.3. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
21.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dols) anos.
21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou conÍatar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os mctivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso arterior. \
21.6. Inclusão pelo município no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEp. \,
"o sistema Integrado de Registro do CEIS/CNÉP foi desenvolvido para publicar, no portai

Rua Urbano Santos, n. 1657 Juçara, Imperatriz - MA - CEp 65.900-505
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da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP), atendendo as

determinações da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido
aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de

todos os poderes".

22. DASDISPOSTÇÓBSCONTpT,BMENTARES
22.1. As condições de reajuste, repactuações. equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da

minuta do contrato.
22.2. O conÍrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666193,

desde que haja interesse da CONTRATANTE. com a apresentação das devidas
justificativas.

23. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
23.1. O Seúor Secretríçio Municipal de Educação da SEMED/IMPERATRIZ-MA poderá

revogar a licitação por razões de interesse público deconente de fato superveniente

devidamente comprovado ou anulá-la por iiegalidade, do que dará ciência aos licitantes
mediante pubiicação na Imprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei n'8.666193).
23.2. A aúoidade competente para homologar, anular ou revogar a presente Licitação é o

Seúor Secretario Municipal de Educação da SEMED/IMPERATRIZ-MA.
23.3. Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para assinatura
do contrato.
23.4. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário acerca do presente termo de

referência poderào ser prestados pela Seqretaria Municipal de Educaçâo. no endereço:
Urbano Santos, n' 1657 - Juçara, CEP.: 65.q00-505 - lmperatriz - MA.

a, l2 de juúo de2019.

Francisco ilva de Oliveira
FinanceiroD men to
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Secretaria:
Responsável:

Municipal de Educação
Josenildo Jose Ferreira

h Descrição do Produto tJND.
Valor

Unitário Quant. Valor Toial
I reto/branco, tamanho A4saoCó 0 28R$ 1.200.000 336.000,00
2 Có ial ressão colorida, tamaúos A4 UND. R$ 0,33 100.000 33.000,00

3
Encadernação em PVC, com espiral, para até
I 00 ítrlhas

T.JND R$ 3,i8 25.000 79.500,00

4
ernação em PVC, com espir para até

200 folhas

Encad
UND. R$ 3,18 47.700,00

5

Digitalização, com utilização de software que
garanta a qualidade dos documentos no que se
refere à nitidez, legibilidade, alinhamento e
correta orientação para leitura, contemplando o
reconhecimento de caracteres de texto nas

IJND. R$ 0,24 50.000 12.000,00

Total R$ 508.200,00
Ohsen'açõos

)
rcrta autortzaç para a r tzaç cL tcttaç parir ontrataÇão c empresa especta

na prestação de serviços de reprografia nas cores preto/branco e colorida, encadernação e
digitalização, com utilização de software que garanta a quaridade dos documentos no que se refere à
nitidez, legibilidade, alinhamento e correta orientação para reitura, contemplando o reconhecimento

de caracteres de texto nas imagens (OCR), geração de arquivos em formato portable Document
ormâ

LÉ
PREFElTURA DE :it,

-1

.., ^ 
q

o

(\

IMPERATRIZ

I

I

UND.

1s.000

\



1*\

H&

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N" 092/20I9-CPL - CPL

ANEXO II
(MODET-O)

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

Imperatriz (MA), de de 2019.

A(o)
PREGOEIRA(O) MUNICIPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL N' O92I2O19.CPL.

O abaixo-assinado. responsável legal pela Empresa

_, vem pela presente inlormar a Vs. Sas. que o Sr.

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima

referida, podendo assinar atas e dentais documentos, interpor recursos e impugnações, receber

notificação. tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais

licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos. acordar, formular lances verbais, enfim,

praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal

k
Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505 PREFEITURA DE
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PREGÃO PRESENCIAL N" 09212019 - CPL
ANEXO III

(MTNUTADO CONTRATO)

CONTRATO N' xx/2019 - SEMED

CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPROGRAFIA NAS
CORES PRETO/BANCO E COLORIDA,
ENCADERNAÇÁO E DIGITALIZAÇAO, COM
UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE QUE GARANTA A
QUALIDADE DOS DOCUMENTOS NO QUE SE
REFERE À NITIDEZ, LEGIBILIDADE,
ALINHAMENTO E CORRETA ORIENTAÇÃO PARA
LEITURA, CONTEMPLANDO O RECONHECIMENTO
DE CARACTERES DE TEXTO NAS IMAGENS (OCR),
GER{ÇÃO DE ARQUTVOS EM FORMATO
PORTABLEDOCUMENTFORMAT (PDF),
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES
ADMINISTRATIVAS DA SEMED E INSTITUIÇOES
QUE COMPÕEM O SISTEMA MUNICIPAL DE
ENSINO, OBSERVADOS OS DETALHAMENTOS
TÉCNICOS E OPERACIoNAIS, ESPECIFICAÇOES
TÉCNICAS. PLANILHA DE PREÇos- ANExoS I E
PLANILHA DE COMPOSTÇÁO DE PREÇOS- ANEXO
II., QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
IMPERATRIZ E A EMPRESÂ, NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2019, de um lado, o MUNICÍPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF n.'06.158.45510001-16. localizada na Rua Rui Barbosa. n.'201 -
Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.'
SSP/MA e do CPF/MF n." doravante denominada simplesmente de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

, estabelecida na neste ato, representada pelo. Sr.
portador do RG n.' e do CPF-/MF n." doravante

denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n.o
02.08.00.1168/2019 - SEMED e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento,
independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum
acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.'8.666, de 21 de.juúo de 1993, mediante
as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULÂ PRIMEIRA- DO OBJETO
I. Constitui o objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
reprografia nas cores preto/banco e colorida, encademação e digitalização, com utilização de
software que gaÍanta a qualidade dos documentos no que se refere à nitidez, legibilidade,
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alinhamento e coÍreta orientação para leitura, contemplando o reconhecimento de caracteres de
texto nas imagens (ocr), geração de arquivos em formato portabledocumentformat (pdi),
destinados a atender as necessidades administrativas da semed e instituições que compôem o
sistema municipal de ensino. observ'ados os detalhamentos técnicos e operacionais,
especificações técnicas- planilha de preços- anexos I e planilha de composição de preços- anexo
II, com motivação no Processo Administrativo n.o 02.08.00.116812019 - SEMED, e em
conformidade com o Pregão Presencial n,'09212019-CPL e seus anexos, que independente de
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n'. 8.666, de 21 de junho
de 1993 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
I. Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho
e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,
obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações técnicas no Anexo I deste
Termo de Referência, a:

II. Iniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Serviço", emitida pela
Contratante. de forma global ou parcelada.
III. Respeitar o prazo estipulado para o serviço parcelado do objeto conforme estabelecido neste
Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
IV. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após
cada solicitação formal.
V. Comunicar à fiscalização da Conlratalte, por escrito. quando verificar quaisquer condições
inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.
VI. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimenlos e técnicas adotâdos.
VII. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razão de ação ou omissão. dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
VIII. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando
os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à
CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
IX. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis após a notificação da contratada, sob pena das sanções previstas no art." 8l
naLei 8.666/93.
X. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retiÍar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracÍeriza o
descumprimento total da obrigação assumida" sujeilando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
XI. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estinrado para a execução do contrato, nos termos do § I "; do art. 65 da Lei 8.666193.
XII. Executar f,relmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666193, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
XIII. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0l (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666193), aceito pela Administração, que deverá
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se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônicrtelefone, para
acomparúar e se responsabilizar pela execução do objeto.
XIV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍe,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, deleitos ou incorreções resultantes da
execução;
XV. Reparar. conigir, remover. reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioriuíria e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num pr.vo de no miíximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante. quaisquer vícios, defeitos, inconeçôes, erros, lalhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
XVI. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
XVII. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados,
ou representantes, direta e indiretamente. ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes
de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o
pÍazo.
XVIII. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciiirios, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.
XIX. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
XX. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrigões referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
XXI. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante.
XXII. Arcar com todas as despesas. diretas ou indiretas. decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as panes.
XXIII. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos. tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
XXIV. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

XXV. Relatar a Contratante toda e qualquer inegularidade observada em virtude dos serviços e
prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
XXVI. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho. bem como por todas as despesas decorrentes serviços do
objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações,
vales-transportes, vales-refeições. e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por
Lei.
XXVII. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.
XXVIII. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe veúam
a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
XXIX. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
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cumprir todas as nomas sobre medicina e segurança do trabalho.
XXX. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
XXXL Respeitar as norÍnas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante ;

XXXII. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.
XXXIII. Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Educação ou outro local designado por
esta.

XXXIV. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante venceclor iob pena dá reóusa da assinatura do
contrato.
XXXV. Manter inalterados os preqos e condições da proposta.
XXXVI. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
X)O(VII. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contlato.
XXXVII. Tomar todas as providências necessárias para o Íiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso dos serviços nos
quantitativos registrados, atendendo às solicitações do govemo municipal.
XXXIX. São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do
Municipio;
b) a subcontratação sem anuôncia da contratante para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o período de
execução dos serviços.
XL. A empresa CONTRAIADA deverá executar os sen'iços discriminados no objeto deste termo
nos locais estabelecidos pela CONTRATANTE, instalando os equipamentos e designando os
operadores dos mesmos para exercerem os servigos nos locais designados para tal.
XLI. Atender as demais condições descritas neste Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
I. Efetuar o pagamento na forma da cláusula quinta. após o recebimento definitivo dos serviços
e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciifuias, trabalhistas
e as demais disposições deste Contrato, Edital e Termo de Referência.
II. Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato, conforme previsto na cláusula décima segunda.
III. Promover o acompanhamento e a Íiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
IV. Rejeitar os serviços cujas especificações nâo atendam os requisitos mínimos constantes no
Termo de Referência * Planilha de Preços - Alexos I e Planilha de Composição de preços -
Anexo II.
V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da
execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessarias.
VI. Inlormar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
serviços e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.
VII. Comunicar pÍontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto,



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MTINICÍPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÀO PER}IANE\TE DE LICITAÇÃO

podendo recusar o recebimento dos serviços, caso não esteja de acordo com as especificaçôes e

condições estabelecidas neste Termo de ReÍêrência, informando as ocorrências ao Orgão
Gerenciador.
VIIL Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes

neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos

serviços executados.
IX. Convocar regularmente o intercssado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no ar1. 81 da Lei 8.666193 e suas alterações.

X. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à firmatura
e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e

juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

XI. Expedir as Autorizações de Sen'iços.
XII. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a Íiel
execução do contlato;
XIII. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a

execução dos serviços.
XIV. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo

com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de

Referência;
XV. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os terrnos de sua propostal

XVI. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessá,rios à Contratada.

XVII. Notificar previamente à Contratada. quando da aplicação de penalidades.

XVIII. Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

XIX. A CONTRANTE deverá dispor de local apropriado para instalação dos equipamentos e

execução dos sen'iços discriminados no objeto do presente Contrato.

CLÁUSULA QUARTA -DO 
PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

I. O fururo contrato que advir do Termo de Referência, vigorará por até 12 (doze) meses, a contar

de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termo

aditivo. Conforme disposições do aÍ. 57 da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores, com

redação dada pela Lei n" 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e

supressões de até 250Á (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme
previsto no artigo 65, §l'da Lei Federal n" 8.666193.

CLÁUSULAQUINTA-DO PREÇO E DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
I. O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de Preços -
Anexo I a este Termo de Referência.

II. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fÍetes, tâxas ou ouÍos encargos

eventualmente incidentes sobre os serviços. não podendo sofrer reajuste de qualquer natueza,
exceto nas hipóteses;
III. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida indenização
a Contratada, observadas as prescrições da Lei n' 8.666193.

IV. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos serviços, para
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conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.
V. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA deve
emitir a nota Íiscal/fatura relativa aos serviços em 02 (duas) vias, que deverão ser entregue na
Secretaria Municipal Educação, situada na Rua [.]rbano Santos, no 1657 - Jqara, Imperatriz -
MA, para fins de liquidação e pagamento.
VL O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentriria,
por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação
definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais devidamente certiÍicadas pelo Agente
Público competente.
VII. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
EXECUÇAO DOS SERVIÇOS , à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar
vinculado a liquidação total do empenho.
VIII. Para fazer jus ao pagamento. a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas
fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT), bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive
quanto o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços ICMS.
IX. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços
devidamente autorizados e ceÍificados pelos gestores do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada, dos
formuliírios de controle dos serviços.
X. A atestação da fatura correspondenÍe à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou
outro servidor designado para esse fim.
XI. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.

XII. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá haver
prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
XIII. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou
aÍuali zação monetiíri a.

XIV. A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.
XV. A CONTRATANTE não fica obrigada a executar os serviços na totalidade do valor e das
quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com a execução
efetivamente efetuada.
XVI. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente. do montanÍe a pagaÍ à CONTRATADA, os valores
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.
XVII. No caso de atraso de pagamento. desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, serão devidos pela Contratante. encargos moratórios à taxa nominal de 60Á a.a
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime dejuros simples.
XVIII. O valor dos enciugos será calculado pela formula: EM : I x N x VP, onde: EM :
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Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; I: Indice de compensação financeira : 0,000164i8: e VP: Valor da
prestação em atraso.

CLAUSULA SEXTA- DA CLASSIFICAÇAO ORÇAMENTARIA E EMPENHO
I. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

2.02.08.12.361.0041 .2118 - MANUTENÇÀO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES E
PROJETOS DA SECRETARIA
Natureza: 3.3.90.39.00 Outros Sen'iços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Ficha: 569
Fonte:0.1.01-001.001

CLAUSULA SETIMA- DAS PENALIDADES
I. Pela inexecução total ou parcial do Contrato. a CONTRATANTE poderá garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTR{ADA as seguintes sançôes, segundo a gravidade da falta cometida:
II. Advertência escrita: quando se tratar de inf,ração leve, a juízo da fiscalização, no caso
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda. no caso

de outras ocorrências que possam acaneÍar prejuízos à CONTRATANTE. desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave.

III. Multas:
A. 0,03% (írês cenÍésimos por cenÍo) por dia sobre o valor dos serviços enfegues com atraso.
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da
aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total;
B. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido. para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas

demais a1íneas:

C. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de
quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato;
D. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
E. l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução parcial do contrato;
F. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato. rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao pÍazo limite de 30
(trinta) dias;
IV Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos:
V Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo
da sançâo aplicada com base no inciso anterior.
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I. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll do artigo 78 da
Lei n'8.666/93.
II. Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Administração Pública.
III. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
IV. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dor.s) anos.
V. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso anterior.
VI. Inclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP.
"O Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no Portal da
Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e do
Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP)" atendendo as determinações da Lei
12.84612013 (Lei Anticomrpção). O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas
as esferas federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

CLÁUSULA NoNA - CRITÉRIO DE REAJUSTE
I. Os preços unitários pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não sofrerão
recomposição de preços.
II. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n." 8.666193.

CLÁUSULA DECIMA - SUBCONTRATAÇÃO
I. A subcontratação total ou parcial somente será permitida com a anuência expressa da
Contratante para a execução do contrato

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ Do RECEBIMENTo, CONDIÇÕES DE
EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO
I. O (s) serviços (s) deverá (ao) ser aceito (s), da seguinte forma:
II. PROVISORIAMENTE: O recebimento provisório dar-se-á após o termino do serviços
quando eliminadas todas as pendências apontadas pela fiscalização, para fins de posterior
verificação da conlormidade das especificações dos serviços.
III. DEFINITIVAMENTE: No prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos serviços e

consequentemente aceitação. mediante temlo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.
IV. O aceite/aprovação do(s) serviço(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil
do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as

especificações estabelecidas. verificadas, posteriormenle, garantindo-se ao município as

faculdades previstas o art. I 8 da Lei n" 8.078/90.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃo, CONTRoLE E ATESToS
I. A fiscalização e acompaúamento da execução do contrato. na forma integral, serão feitos por
servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes, especialmente
designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências, determinando o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no
8.666, de 21.06.93.
IL As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenienles a Administraçâo.
IIL A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
IV. A atestagão de conformidade dos serviços do obieto cabe ao titular do setor responsável pela
fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO PRAZO E CONDIÇOES DE EXECUÇÃO
I. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Ser"viços" emitida
pela Contratante. de forma global ou parcelada.
II. Os serviços serão efetuados de forma parcelada, sob demanda, conforme a necessidade e de
acordo com a conveniência da Administração. bem como da existência de disponibilidade
orçamentária" nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da emissão da
solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do
objeto.
III.Os serviços serão executados observ'ado o disposto nos Anexos e demais disposições desÍe
Termo de Referência.
lV. A Contratada fica obrigada a executar os serviços no prâzo máximo de 05 (cinco) dias, após a
solicitação formal pela Contratante.
V.A Contratante poderá rejeitar. no todo ou em paÍe, os serviços em desacordo com as
especificações e condições deste Termo de Referência. do Edital e do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEI ANTIC0RRUPÇÃo
I. Ficam responsabilizados de forma objetiva, administrativa e civilmente as pessoas fisicas e
juídicas pela prática de atos contra a administração pública. no âmbito municipal, em atenção à
LEI N 12.846, DE 01 DE AGOSTO DE 20131 regulamentada IN CRG 002/2015 e pela
Portaria CRG 1.33212016 que independente de transcrição integra o presente instrumento.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO F'ORO
I. Fica Eleito o foro da Cidade de Imperatriz- MA com renúncia expressa de qualquer outÍo, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste
Contrato.
11. E, para Íirmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor. que, depois de lido e achado conforme, é
assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.
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Imperatriz(MA), _ de

CONTRATANTE
Secretária Municipal De Educação

CONTRATADO
Representante l,egal
TESTEMUNHAS:

CPFi]V{F'

CPF/MF

Rua Urbano Santos, n' 1657 .luçara, Imperatriz MA CEP 65.900-505

--it 
,

,. l

de 2019.
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PREGÃO PRESENCIA L N' O92I2OI9-CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DOART. 27 DA.LF,[
8.ó6ó/93

DFrCr,ÂrtAÇAO

§ome da Empresa)_. inscrito no CNPJ n' por
intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) portador da

e do CPF n" DIiCLARA, para
fins do disposto no inc. V do art.27 da Lei n" 8.666. de 2l de juúo de 1993, acrescido pela Lei
n" 9.854, de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a paÍir de quatorze anos. na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observaçào: em caso afirmativo. assinalar a ressalva acima
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PREGAO PRESENCIAL N" 092/20T9.CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
DE, HABILITAÇAO

Declaramos, para eÍ-eito de parlicipação no processo licitatório Pregão n' 09212019-CPL
realizado pela Prefeitura Municipal de Imperatriz e conforme exigências legais, que damos
ciência de que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

Imperatriz(MA), _ de de 2019.

Representante Legal da Empresa

:-rt',
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